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PROCESSO N° 10510-002.278/91-42

RECURSO N° 76.756

ACÓRDÃO N° 102-29.413

RECORRENTE: JOSÉ MARTINS JÚNIOR (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATÓRIO

José Martins Júnior, qualificado nos autos, recorre de decisão do Delegado da Receita

Federal em Sergipe, que mantém parcialmente exigência do imposto de renda de

pessoa física dos exercícios de 1987, 1988 e 1989.

Trata-se de processo decorrente do principal de n° 10570-002.285/91-91.

Além dos argumentos contidos no processo principal, o recorrente contesta a aplicação,

por presunção da distribuição dos lucros tributados sob a forma de lucro presumido e de

lucro arbitrado, na pessoa do sócio.

No mais, o andamento, argumentos, peça decisória e recurso tem igual andamento.

É o relatório.,ff,
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ACRDÃO N9 102-29.413
VOTO do Conselheiro JOSÉ CARLOS PASSUELLO

O recurso, atendendo aos pressupostos de admissibilidade e interposto

tempestivamente, deve ser conhecido.

No que diz respeito ao decidido no processo principal, deve aplicar-se aqui, mesma

decisão Cumpre, porém, a análise da argumentação do contribuinte com relação à

tributação reflexa na pessoa do titular da empresa individual nos casos de tributação da

pessoa jurídica com base no lucro presumido e no lucro arbitrado, caso do processo

principal.

De longa data vem este Colegiado enfrentado tal discussão, com posicionamento

reiterado e unânime, a nível de Câmaras, e por maioria em algumas delas.

Tal corrente majoritária e que não vem recebendo tendência de enfraquecimento

considera a presunção legítima, por decorrente de lei, mesmo que em alguns casos,

quando a tributação se efetua pela sistemática de lucro real, se possa comprovar a não

transferência dos recursos ao sócio ou titular, quando se estabelece posição diferente.

Além disso, eventuais decisões judiciais, por vinculadas a processos isolados, e por não

representarem alcance sobre todos, não vinculam este Colegiado.

No presente caso, à falta de qualquer comprovação baseada na contabilidade da

empresa, por desconsiderada, nos moldes das formas de tributação adotadas, não resta

outra posição senão seguir a corrente dominante

Assim, diante do que consta do processo, voto, por conhecer do recurso, para no mérito,

dar-lhe provimento parcial para adaptá-lo ao decidido no processo principal
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